
APrimeira Câmara
do TCE julgou
ilegais, em sua

última sessão de 2020,
no dia 15 de dezembro,
contratações temporárias
realizadas no exercício
financeiro de 2018 pelas
prefeituras de Agrestina
e Iguaracy, o relator dos
processos foi o
conselheiro substituto
Ruy Harten Júnior.

Em Agrestina (n°
1923796-0) foram
julgadas ilegais, sendo
negado o registro, 489
contratações temporárias
para cargos como
professor, agente
comunitário e de
endemias, assistente
social, entre outros, sob
a responsabilidade do
ex-prefeito Thiago
Lucena Nunes.

Entre as
irregularidades, o relator
apontou a não realização
de concurso público e
ausência de seleção
simplificada para os
cargos, descumprindo os

princípios
constitucionais da
impessoalidade, da
publicidade e  da
isonomia, sendo aplicada
uma multa no valor de

R$ 21.473,75 ao ex-
prefeito.

Já em Iguaracy (n°
1923565-3) foram julgadas
ilegais 58 contratações
temporárias para cargos

como assistente social,
professor, enfermeiro,
agente administrativo,
entre outros, tendo como
responsável o prefeito José
Torres Lopes Filho.

Assim como em
Agrestina, o relator
também apontou a
ausência de seleção
simplificada e de
concurso públicos como

os principais
motivadores para o
julgamento pela
ilegalidade, sendo
aplicada uma multa no
valor de 12.884,25 ao
gestor.

O relator ainda
determinou ao prefeito
que adote todas as
medidas necessárias à
realização de Concurso
Público para o
atendimento da demanda
de pessoal de natureza
permanente.

Os votos foram
aprovados por
unanimidade.
Representou o Ministério
Público de Contas na
sessão a procuradora
Eliana Lapenda Guerra.

Os interessados
ainda podem recorrer das
decisões. 
RETORNO DAS
SESSÕES – Os
julgamentos do TCE
terão início a partir de
21 de janeiro com a
sessão da Segunda
Câmara.

Tribunal de Contas do Estado


Pernambuco
Diário Eletrônico

Os gestores públicos devem ficar atentos para o
prazo de atualização dos dados cadastrais dos

seus respectivos Órgãos. O cadastramento, a
atualização ou a extinção das Unidades
Jurisdicionadas (UJ) municipais e estaduais do TCE
devem ser feitos até o próximo dia 31 de janeiro,
contemplando os órgãos e entidades municipais e
estaduais do Executivo, Legislativo, Judiciário, entre
outros.

Este ano, com base na Resolução TC n° 115/2020,
o Sistema de Cadastro de UJ foi atualizado e passou
por melhorias. Entre as principais mudanças, está a
unificação dos procedimentos anteriormente realizados
no Sistema de Cadastro de UJ e no Sistema de

Usuários. Alem disso, a partir desta nova versão, o
cadastro de Gerenciadores e Usuários de Sistema será
realizado dentro do próprio sistema de Cadastro de UJ. 

É importante salientar que até 31 de janeiro todas
as UJs deverão realizar os procedimentos de
atualização cadastral mesmo que não tenha havido
qualquer alteração em seus dados. O não
cumprimento das atualizações inviabiliza o envio da
Prestação de Contas por meio do sistema de Processo
Eletrônico do TCE (e-TCEPE), dentre outras sanções.

Para esclarecimento de dúvidas e mais
informações, entrar em contato com a Central de
Atendimento do TCE por meio do 0800 281 7717 ou
do e-mail atendimento@tce.pe.gov.br.
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O CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA ADJUNTO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, considerando o disposto na Portaria nº 024/2020, de 8 de janeiro de 2020,
republicada no DOE de 17 de janeiro de 2020, resolve:
Portaria nº 022/2021 – designar a Analista de Controle Externo – Área de Auditoria de Contas
Públicas MARIA PAULA ANTÃO DE VASCONCELOS, matrícula 1021, para responder pelo Cargo em
Comissão de Chefe de Gabinete de Conselheiro, símbolo TC-CCS-1, do Gabinete do Conselheiro
Carlos da Costa Pinto Neves Filho, durante o impedimento do titular GUSTAVO DA FONTE
CARNEIRO CAMPELO, a partir de 18 de janeiro de 2021.

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, 
15 de janeiro de 2021.

GERMANO JOSÉ DE ABREU DUARTE
Chefe de Gabinete da Presidência Adjunto

O Sr. Diretor de Gestão de Pessoas do TCE/PE, no uso das atribuições conferidas pela Portaria
018/20, proferiu os seguintes despachos: Petce 822 - Regina Queiroz Medeiros Carneiro, autorizo;
Petce 1162 - Lenira Gonçalves de Macêdo. Recife, 15 de janeiro de 2021.

NOTIFICAÇÃO DE DELIBERAÇÃO INTERLOCUTÓRIA: Fica notificado o Sr. AMARO BARBOSA
FILHO (CPF/MF nº ***.043.104-**), sobre o DEFERIMENTO do pedido de prorrogação de prazo para
cumprimento das diligências, constante do Processo TC nº 1723965-5 (Auditoria Especial - Fundo
Municipal de Previdência Palmares, exercício de 2017 - Relator Conselheiro Ranilson Ramos),
requerido através de documento apresentado em 13/01/2021 (PETCE nº 1035/2021), por mais 15
(quinze) dias, contados a partir da data da publicação. 

Tribunal de Contas de Pernambuco, 
em 15 de janeiro de 2021. 

Ranilson Brandão Ramos
Conselheiro Relator

TIPO: EXTRATO DE CONTRATO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONTRATO TC Nº 001/2021. Processo licitatório nº 46/2020 - Pregão Eletrônico nº 24/2020.
Objeto: Prestação de serviço de processamento dos créditos da folha de pagamentos de
pessoal do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. Contratada: BANCO BRADESCO
S.A. - CNPJ nº 60.746.948/0001-12. Valor: R$12.700.012,70. Vigência: de 01/02/2021 a
01/02/2026.

Recife-PE, 15/01/2021.

DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
Presidente

(*) (**) 

TIPO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TC Nº 001/2021. Processo licitatório nº 36/2020 - Pregão Eletrônico
nº 19/2020. Objeto: Registro de preços para eventual fornecimento de certificados digitais, tipos CERT-
JUS, modalidade PODER PÚBLICO A3 e e-CNPJ A1, incluindo o serviço de renovação online com
assistência da área de suporte técnico e de validação presencial, quando necessário, para o Tribunal
de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE). Licitante: CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL
S/A - CNPJ nº 01.554.285/0001-75. Valor: R$23.000,00. Vigência: 12 (doze) meses.

Recife-PE, 07/01/2020.

ULYSSES JOSÉ BELTRÃO MAGALHÃES
Diretor-Geral

(*) (**) (***)

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 173/2021
PROCESSO TC Nº 2056232-9
RESERVA
INTERESSADO(s): HELINEY DA COSTA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 2624/2020 - FUNAPE, com vigência a partir de
30/06/2020

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não
foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº
22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 174/2021
PROCESSO TC Nº 2056493-4
PENSÃO
INTERESSADO(s): HELENA DE SOUSA CAVALCANTI
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 2158/2020 - FUNAPE, com vigência a partir de
18/02/2020

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não
foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº
22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 175/2021
PROCESSO TC Nº 2056517-3
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): IOLANDA MOÇÃO
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 3141/2020 - FUNAPE com vigência a partir de
31/07/2020

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não foram
objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 176/2021
PROCESSO TC Nº 2056524-0
RESERVA
INTERESSADO(s): NILSON VASCONCELOS DE LIMA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 3253/2020 - FUNAPE, com vigência a partir de
27/02/2020
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Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não
foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº
22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 177/2021
PROCESSO TC Nº 2056526-4
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): SEBASTIÃO LAERCIO DE MOURA MARTINS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 3292/2020 - FUNAPE, com vigência a partir de
31/07/2020

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não
foram objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº
22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 178/2021
PROCESSO TC Nº 2056538-0
RESERVA
INTERESSADO(s): SILVIO JOSÉ DA SILVA
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 3300/2020 - FUNAPE, com vigência a partir de
31/07/2020

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não foram

objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 179/2021
PROCESSO TC Nº 2057632-8
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): ROSINEIDE CHAVES DOS SANTOS 
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 000131/2020 - Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Garanhuns, com vigência a partir de 01/11/2020

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não foram
objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE

EXTRATO DA DECISÃO MONOCRÁTICA DE Nº 180/2021
PROCESSO TC Nº 2057637-7
APOSENTADORIA
INTERESSADO(s): JOSILENE HENRIQUE DOS SANTOS
JULGADOR SINGULAR: CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
ATO SUBMETIDO A REGISTRO: Portaria nº 000133/2020 - Instituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Garanhuns, com vigência a partir de 01/11/2020

Com base nos documentos acostados aos autos e considerando a legislação pertinente à matéria,
JULGO LEGAL o ato sob exame e concedo o respectivo registro, ressalvando que os cálculos não foram
objeto de análise conforme disposto na ADI Estadual n.º 165720-7 e na Resolução TC nº 22/2013. 

Recife, 13 de Janeiro de 2021
CONSELHEIRA MARIA TERESA CAMINHA DUERE
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Processos julgados por relator
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